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EDITAL E ANEXOS

PREGÃO ELETRONICO PARA

REGTSTRO DE PREçOS No 2024.06.13.01-PM|/SMS

A Prefeitura Municipal de lguatu, Estado do Ceará, através da Secretaria de Saúde, órgão da

administração direta, torna público, para conhecimento de quaisquer interessados, que realizará
licitação na modalidade "Pregão", na forma "Eletrônica", a qual será conduzida pelo Agente de

Contratação, também designado "Pregoeiro", nos termos do decreto municipal n" 019, de 31 de março
de2023, auxiliado pela equipe de apoio, também designada formalmente, para a escolha de proposta
mais vantajosa, constituindo o objeto da presente licitação o registro de preços para aquisição de
material odontológico destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde, conforme especificações descritas no termo de referência, anexo I deste edital,
observadas as normas e condições igualmente estipuladas neste instrumento e demais anexos, bem
comoasdisposiçöescontidasnaleifederal n'14.133,de01 deabril de2021,na lei complementarno
123, de 14 de dezembro de 2006, na lei federal 13J09, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção
de Dados - LGPD) e no decreto municipal no 018, de 31 de março de 2023,

Processo Adm inistrativo no: 2024.04.22.0 1 - PM l/SM S

Edital n' : 2024.06. 1 3.01 -PM I/SMS
Local do Pregão: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil- BLL, no endereço eletrônico:www.bll.org,br,

conforme convênio de cooperação técnica.

Critério de Julgamento: Menor Preço por ltem.

Modo de Disputa: Aberto

lnício de Cadastramento das Propostas: Dia 17 de julho de 2Q24.

Fim de Recebimento das Propostas: Dia 31 de julho de 2024, às 07h:30m.

lnício da Sessão Pública: Dia 31 de julho de2024, a partir das 08h:30m.

Referência de Tempo: Horário de Brasília.

Licitação Exclusiva ME/EPP/Equiparadas: [ ] Sim | [X ] Não.

Reserva Cota ME/EPP: [ ] Sim | [X ] Não.

01. DO OBJETO E VALOR EST¡MADO DA L|C|TAçÃO:

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para aquisição de material odontológico
destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme
especificações descritas no termo de referência, anexo I deste edital.
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme agrupamento constante no termo de referência,
facultando-se ao licitante interessado a participação em quantos itens forem de seu interesse,
observado a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de fornecimento do objeto.
1.3. As unidades de medida de cada item da contratação, a quantidade estimada dos bens e o valor
estimado da contratação baseou-se nos parâmetros estabelecidos no art. 23 da lei federal
14.133/2021, através de utilização de dados de pesquisa e de sítios eletrônicos especializados.
1.4.O valor estimado total da contratação é de R$ 126.348,73 (cento e vinte e seis mil trezentos e
quarenta e oito reais e setenta e três centavos), conforme custos por itens apostos no termo de
referência.
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02. DA PARTTCTPAçAO NA LrCrrAçÃO:

2.1. Poderão participar deste pregão quaisquer interessados que estiverem previamente credenciados

no sistema de pregão da BLL (https://www.bll.org.br), por meio de login e senha de acesso.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
Z.g. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação do licitante participante.

2.5. Não poderão disputar esta licitação:

2.5.1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seus anexos.

2.5,2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados.

2.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,

acionista ou detentor de mais de 5o/o (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável

técnico ou subcontratado, quando versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários.

2.5.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.

2.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

2.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si.

2,5.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista.
2.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante.

2.5.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio,

2.5.10. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição.

2.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos

da legislação que disciplina a matéria, conforme S 1o, do art.90, da Lei no 14.133/2021.

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoar física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
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2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a

que se referem os itens 2.5.2e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva

de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.9. Em licitaçöes e contrataçöes realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea
nos termos da Lei no 14.1 33/2021,
2.10. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

03. DA APRESENTAçÃO On PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAB|LITAÇÃO:

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, lances
e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste edital, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
3.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, observado o disposto nos 55 1o ao 30 do
art.4o, da Lei n." 14.133, de 2021.
3.3.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
3.3.2, Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.4. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 sujeitará o licitante às sançöes previstas na lei

federal no 14.133/2021, e neste edital.
3.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.

3.7. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e

obedecerá às seguintes regras:
3.7.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores e percentuais entre os lances incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

Fundo Municipal de Saúde de lguatu
Rua Wilson Roriz, s/n", Santo Antônio, lguatu, Ceará, CEP 63.502-255
cNPJ 1 1.979.908/0001 -05
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3.7.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido

e o intervalo de que trata o subitem acima,

3,8. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.8.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de

julgamento por menor preço.

3.8.2, Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item

3.8 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão promotor da licitação,

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.'11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

04. DO CADASTRO DA PROPOSTA NA PLATAFORMA:

4.1.O licitante deverá cadastrar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

4.1.1. Valor ou desconto (unitário e total) do item, conforme o caso.

4.1.2. Marca.
4.1.3. Fabricante.

4,1.4. Especificações técnicas, contendo as informaçöes compatíveis com o termo de referência.

4.2. Na elaboração e cadastro da proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o valor de referência

da presente licitação discriminado no termo de referência. Entretanto, na fase de disputa de lances, o

lance final deverá atingir preço inferior ou igual ao limite máximo divulgado. Caso não seja realizada

a disputa de lances, a licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor

inferior ou igual ao limite máximo acima especificado.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

execução do objeto.
4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.6. Se o regime tributário da empresa implicar recolhimento de tributos em percentuais variáveis, no

momento dos pagamentos, deverá ser retido na fonte os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispöe o termo de referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

Fundo Municipal de Saúde de lguatu
Rua Wilson Roriz, s/no, Santo Antônio, lguatu, Ceará, CEP 63.502-255
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equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas municipais, quando participarem de licitaçöes públicas;

4.9. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no edital.

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas competente, após o devido processo legal,

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato

cumprimento da lei, nos termos do art.71, inciso lX, da Constituição; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

05. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES:

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste edital.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.2.1. Será vedada a identificação da licitante, porqualquer meio ou forma, antes da etapa de lance.

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes,
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes,
5.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do ltem.
5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no edital.
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de:

Item 01: R$ 50,00 (cinquenta reais); ltem 02: R$ 50,00 (cinquenta reais); ltem 03: R$ 20,00 (vinte

reais); ltem 04: R$ 20,00 (vinte reais); ltem 05: R$ 20,00 (vinte reais); ltem 06: R$ 50,00 (cinquenta

reais); ltem 07 R$ 50,00 (cinquenta reais) e ltem 08 R$ 50,00 (cinquenta reais).

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
5.1 1. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto",
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçöes.
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5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período

de duração da sessão pública.

5,12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final
de classificação.

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances

intermediários.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e
fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5,13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada

a recepção de lances.

5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços alé 10o/o (dez por cento) superiores àquelas

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento

deste prazo.

5.13,3. No procedimento de que trata o subitem suprar o licitante poderá optar por manter o seu

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.13.5, Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará

os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e

aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de

menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerramento da sessão e eventuais prorrogaçöes.

5.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14, poderão os

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos

lances sucessivos,

5.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período

de duração da sessão pública.
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5.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final
de classificação.

5.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocaçöes.

5,14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediá rios.

5,15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.
5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial cadastrada.
5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45, da Lei Complementar no 123/2006, regulamentada pelo Decreto
no 13.735/2016.
5.20.1. Nessas condiçöes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5o/o (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60, da Lei no 14.133/2021, nesta ordem:
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5.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta

em ato contínuo à classificação;

5.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigaçöes previstos nesta Lei;

5.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente

de trabalho, conforme regulamento;
5.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos

órgãos de controle.

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

5.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.21 .2.2. Empresas brasileiras;

5.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.21.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187, de 29 de

dezembro de 2009.

5.22. Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o

Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.
5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

processo licitatório,
5.22.4, O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no ptazo de no mínimo 2 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação

daqueles exigidos neste edital e já apresentados.

5.22.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

06. DA FASE DE JUI.GAMENTO:

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiroverificará se o licitante provisoriamente classificado

em primeiro lugar atende às condiçöes de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da

Lei no 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.9 do edital, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a partìcipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos

seguintes cadastros:

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, no endereço: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.brl
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a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS;

b) Licitantes lnidôneos - Tribunal de Contas da União (TCU);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP;

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e lnelegibilidade

- CNIA, emissor Conselho Nacional de Justiça.

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12, da Lei no 8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas,

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório

de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros,
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

6.3.3. Constatada a existência de sanção, conforme previsto no item 6.1, o licitante será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.

6.4. Caso atendidas as condiçöes de participação, será iniciada a análise de habilitação.
6.4.1. Caso o participante não tenha anexado previamente na plataforma da BLL sua habilitação, será

concedido prazo para o envio, com fulcro no art.63, inciso ll da lei federal 14.133/2021. A análise da

documentação de habilitação se dará tão logo se constate o seu recebimento na plataforma.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPP'S, o Pregoeiro verificará sefazjus ao benefício, em conformidade
com os itens 2.5.1 e 3.6 deste edital.
6.6. Verificadas as condiçöes de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação, observado o disposto
no artigo 29 a 35, da lN SEGES no 73, de 30 de setembro de 2022.
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.7.1. Contiver vícios insanáveis;

6.7.2. Não obedecer às especificaçöes técnicas contidas no termo de referência;

6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido;
6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital e seus anexos, desde
que insanável.

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50o/o (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do
Pregoeiro, que comprove:
6.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2.lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade
e sobrepreço considerará o seguinte:
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6.9.1, Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global
estimado;

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme
planilha anexa ao edital;

6,9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores

forem inferiores a 75o/o (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
independentemente do regime de execução.

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a85% (oitenta e

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligênciasr para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

6.11. Caso o custo global estimado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por

meio de planilha de custos e formação de preços elaborada pela Administração, o licitante classificado

em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6,11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos

unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das

Bonificações e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso

de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro

e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

6.12.Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado no sistema, desde que não haja

majoração do preço.

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;
6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuiçöes na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse

regime.

6.13, O prazo de validade da proposta de preços não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados
de sua apresentação.

6.14.Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçöes do objeto, poderá

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto.

6.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro

lugar deverá apresentá-la, conforme termo de referência, sob pena de não aceitação da proposta.

6.16. Os resultados das avaliaçöes serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
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6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificaçöes previstas neste edital, a

proposta do licitante será recusada.

6.18. Se a amostra apresentada pelo primeiro classificado não for aceita, o Pregoeiro analisará a

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação
da amostra e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificaçöes constantes
no termo de referência.

:07. DA FASE DE HABII.ITAçÃO:

7.1. Os documentos previstos no termo de referência, necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos
termos dos arts. 62 a70 da lei federal no 14,133, de 2021.
7,2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

7.2.1, Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto
no 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida,
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
7.3.1, Se o consórcio não forformado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno
porte e o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um
acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por
cópia legível, conforme segue:

A) HABTLTTAÇAO JURTD|CA:

a.1) Registro Comercial, no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantil da
iunta Comercial competente, devendo, no caso da empresa licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a malriz,
juntamente com cópia do documento oficial de identidade com foto do representante legal.
a.2) Ato Constitutivo com a última alteração, estatuto e/ou contrato social consolidado em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial competente,
em se tratando de sociedades empresárias er no caso de sociedades por açöes, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores, devendo, no caso da empresa licitante ser a sucursal,
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde
tem sede a matriz, juntamente com cópia do documento oficial de identidade com foto do
representante legal.

a.3) lnscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendor no caso
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da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas

Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz,juntamente com

cópia do documento oficial de identidade com foto do representante legal.

a.4) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir, juntamente com cópia do documento oficial de identidade com

foto do representante legal.

B) HAB|L|TAçAO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

b.1)Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ;

b.2) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
b.3) Prova de Regularidade para com as fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede e/ou filial da

empresa licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de validade,

devendo os mesmos apresentarem igualdade de CNPJ, sendo:

b.3.1) Certidão conjunta negativa de débitos relativos à Tributos Federais, Dívida Ativa da União e

Previdência Social;

b.3.2) Certidão quanto à Dívida Ativa do Estado, ou equivalente, referente ao ICMS, expedida pela

Secretaria da Fazenda do Estado da sede da empresa licitante;

b.3.3) Certidão Negativa de Débitos Municipais, ou equivalente, expedida pelo setor competente do

Município da sede da empresa licitante;

b.4) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos

encargos sociais instituídos por lei;

b.5) Certidão Negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada

pelo Decreto-Lei no.452, de 1o de maio de 1943, alterada pela Lei no.12.440, de 07 de julho de2012

- DOU de 08/07/2012, devendo a mesma ter igualdade de CNPJ com os demais documentos

apresentados na comprovação da regularidade fiscal;

b.6) Declaração de atendimento à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de

dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir

de quatorze anos, conforme disposto no inciso XXX|ll do art. 7o da Constituição Federal.

c) HABTLTTAçAO ECONOMICO-FINANCEIRA:

c.1) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, conforme lei

federal no 14.133/2021, arl.69, caput, inciso ll;

c.2) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

c.2.1) Os documentos exigidos no item c.2 serão limitados ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

c.2.2) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme

lei federal no 14.133/2021, art. 65, 51o.
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c.3) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das

fórmulas:

Ativo Circulante + Realizávela Longo Pr:azo
....:.......-. i

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

Ativo Circulante

Passivo Circulante

c.3.1)As empresas deverão apresentar resultados superiores a 1,0 (um) em todos os índices acima.

c.3.2) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art.69 da lei federal 14.133/2021, pois
permitem a comprovação da situação financeira da empresa de forma objetiva, foram estabelecidos
observando valores usualmente adotados para a avaliação da situação financeira das empresas e não

frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares
mínimos aceitáveis.

c.3.3) Na hipótese de apresentação de índices inferiores a 1,0 (um), a empresa participante poderá

alternativamente apresentar documento que comprove capital mínimo ou de patrimônio líquido
mínimo equivalente a 5% (cinco por cento) do valor estimado da contratação.

p) QUALTFTCAçÃO TÉCNTCA:

d.1)Apresentar pelo menos 1 (um) atestado de capacidade técnica para comprovação de aptidão para

o fornecimento de produtos similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o lote pertinente, por meio da apresentação de
certidöes ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido
pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

d.1.1)O fornecedor disponibilizará todas as informaçöes necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

Eì DECLARAçöES DE HABILITAçÃO:

e.1) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, conforme art.63, inciso lda leifederal n"
14.133/2021, tal que o declarante responderá pela veracidade das informações, na forma da lei,

e.2) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art, 63,

inciso lV da lei federal n' 14,133/2021.
e.3) Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

Fundo Municipal de Saúde de lguatu
Rua Wilson Roriz, s/n", Santo Antônio, lguatu, Ceará, CEP 63.502-255
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normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas, conforme 4rt.63,51" da lei federal n'14.133/2021.

e.4) Declaração de não possuir, em sua cadeia produtiva, empregado executando trabalho degradante

ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art.50 da CFl88.

e.5) Declaração de conduta ética e anticorrupção e, inclusive, na qualidade de eventualmente

contratado, observará e fará observar por seus fornecedores e subcontratados, se admitida

subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e

de execução do objeto contratual.

Parágrafo único - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar na sua documentação de

habilitação, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da lei federal no 14.133/2021, quando

possível sua participação.

7.5. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de fornecimento do objeto.

7.6. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de

certidöes constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.6.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato

digital, no prazo mínimo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do

Pregoeiro.

7.6.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no 5 1o do art.36 e no 51o

do art. 39 da lnstrução Normativa SEGES no 73, de 30 de setembro de 2022,

7.7. A exigôncia dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

7.7.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.7.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art.64, e lN
73/2022, art. 39, 54o):

7,8.1. Complementação de informaçöes acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.8.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas;

7.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.10. Na hipótese do licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma

proposta que atenda ao presente edital.

Fundo Municipal de Saúde de lguatu
Rua Wilson Roriz, s/n", Santo Antônio, lguatu, Ceará. CEP 63.502-255

cNPJ 1 1.979.908/0001 -05

sms@iguatu,ce.gov.br

Edital e Anexos Pá9.14 de 42

Secrètr:rir:
do Sorlde

ÿ,1



¡ i..,,,,.1.

', ÌÏ.,'
' 
''a.:.:::':.:."'

g.
1L

K,iüåÞ

rHlrtq.dt
TGUATUÿrefeiÝ¿i

Åmiga
d¿ tlri*nç* ÞNËFEITUFÂ

7.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem

anterior.
7.12. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para

participação na licitação (art. 40 do Decreto no 8.538/2015).

7.13. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou

só conhecidos após o julgamento.

08. DA FASE RECURSAL:

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei no 14.133/2021,

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou

inabilitação do licitante:
8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2, O prazo para apresentação das razöes recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
8.3.3. Na hipótese de adoção da inversão defases prevista no 51o do art. 17 da Lei no 14.133/2021, o
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazot

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazöes ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8,8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

09. DA ADJUDTCAçAO E HOMOLOGAÇAO:

9.1. Encerrada a fase recursal, a autoridade superior do órgão ou entidade adjudicará o objeto da

licitação ao declarado vencedor e homologará o procedimento licitatório.

10. DAS rNFRAçOES ADMTN¡STRATTVAS E SANÇOES:

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que praticar ato ilícito na forma do
art. 155 da Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de2021, e especialmente quando:

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;
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10.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:

10.1.2.1. não enviara proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
10,1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
10.1.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
10.1.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação
10.1.2.9. fraudar a licitação
10.1.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

10.1.2.11. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

1 0.1 .2.1 2. induzir del iberada mente a erro no ju I gamento;
10.1.2.13. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
10,1.2.14. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
10.1.2.15. praticar ato lesivo previsto no art.50 da Lei n.o 12.846, de 2013.

10.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantido o devido processo

legal, assegurado o prévio contraditório e a ampla defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
10.2.1. advertência;
10.2.2. multa;
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

10.2.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5%o a 30o/o incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 dias úteis, a contar da comunicação oficial.
10.2.6. As sançöes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

1Q.27. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.
10,2.8, A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infraçöes administrativas relacionadas nos termos do 54o do art. 156 da Lei no 14.133, de 1o de

abril de 2021 e do art. 17 do Decreto Municipal no 018/2023 de 31 de Março de2023, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
10.2.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infraçöes dispostas nos termos do 5 50 do art. 156 da Lei no

14.133, de 1o de abril de 2021, e do art. 17 do Decreto Municipal no 018/2023 de 31 de março de2023,
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que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e

contratar, cuja duração observaráoprazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

10,2.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita

no item 10.1, caracterizao descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades

e à decadência do direito à garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da

licitação, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal no 018/2023 de 31 de Março de 2023, do art.

155, inciso Vl, da Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de2021.
10.2,11. A apuração de responsabilidades relacionadas às sançöes descritas seguirá os procedimentos

descritos na Lei 14.133, de 1o de abril de 2023, bem como o Decreto Municipal no art. 17 do Decreto

Municipal n" 018/2023 de 31 de março de 2023.
10.2.12. O pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionada judicialmente pela

responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à contratante, decorrentes das infrações
porventura cometidas, inclusive pela inobservância do disposto na Lei 13.709/2018 (LGPD), na forma

abaixo estipuladas:

11. DA TMPUGNAçÃO AO EDTTAL E DO PEDTDO DE ESCLARECTMENTO:

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da

Lei no 14.133/2021, devendo protocolaro pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
devendo ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das

propostas, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço do sítio https://www.bll.org.br, conforme
subitem 8.3, endereçados ao Setor de licitações, informando o número deste pregão no sistema

eletrônico, o órgão interessado, além de CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu

esclarecimentos, se pessoa jurídica, ou CPF, se pessoa física, e disponibilizando as informações para

contato (endereço completo, telefone e e-mail).
11.4.O Pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria juridica ou de outros setores do
órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.
11.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

11.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços.

12. DO PAGAMENTO:

12.1.O prazo para pagamento ao contratado e as demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Anexo lll - Termo de Contrato.
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13. DO REAJUSTE:

13.1. O prazo para pagamento ao contratado e as demais condiçöes a ele referentes encontram-se
definidos no Anexo lll - Termo de Contrato.

14. DA GESTÃO E FTSCALTZAÇÃO:

14,1. A execução do objeto da presente contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor
ou equipe de fiscalização, especialmente designada para esse fim, conforme disposto no art. 117 da

Lei 14.133/2021 e nos termos descritos e detalhados do Termo de Referência anexo.

1s. DAS DTSPOSTçöES GERAIS:

15.1. Será divulgada Ata da Sessão Pública no sistema eletronico.
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário, pelo Pregoeiro.
15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

15.4. No presente processo aplicar-se-á o disposto no Decreto Federal n'8.539/2015, em seu art.6o,

que disciplina sobre a autoria, a autenticidade e a integridade dos documentos e da assinatura, nos

processos administrativos eletrônicos, adotando-se no âmbito da administração pública municipal
suas disposiçöes.

15.5. Os padrões de assinatura eletrônica estão definidos no Decreto Federal no 10.543/2020,

adotando-se no âmbito da administração pública municipal suas disposiçöes, com base no att.2o,
inciso ll.
'15.6. Sobre o nível mínimo para assinatura eletrônica, deverá ser observado o que preconiza o arl.4o,

inciso ll do Decreto Federal n' 10.543/2020, com fundamento nas alíneas "c"; "f"; "9" e "h" do
dispositivo.
15.7. Qualquer manifestação por parte de empresa participante, através de declarações, proposta de
preços, documento de habilitação, documento complementar, esclarecimentos, recursos, defesas,

deverão observar, o que disciplina os itens 15.4; 15.5 e 15.6, anteriormente citados.
15.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
15.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

15,10, Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.
15.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.
15.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.
15.13. Em caso de divergência entre disposiçöes deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
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15.14. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) 'https://www.gov.brlpncp/pt-br' e endereço eletrônico https://www.bll.org.br.
15.15. Bolsa de Licitações e Leilöes do Brasil I CNPJ: 10.508.843 /0002-38 | Suporte ao Fornecedor
Fone: (41) 3097-4600 | E-mail: contato@bll.org.br
15.16. Responsável pelo Documento de Formalização de Demanda: Margarida Marleuda Gonçalves -
Secretária Municipal de Saúde. E-mail: marleudagoncalves@hotmail.com.
15.17, Horário de expediente administrativo da SMS: Das 07h:00m às 17h:00m.

15.18. O agente responsável pela condução do procedimento será o servidorGilderlândio Duarte da

Costa, designado Pregoeiro, através da portaria n" 0539/2024.
15.19. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

Anexo l: Termo de Referência.
Apêndice do anexo l- Estudo Técnico Preliminar.
Anexo ll: Minuta da Ata de Registro de Preços.

Anexo lll: Minuta do Termo de Contrato.
Anexo lV: Modelo de Declaração que atende os Requisitos de Habilitação.
Anexo V: Modelo de Declaração que reserva cargos para pessoas com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social.

Anexo Vl: Modelo de Declaração que sua proposta econômica compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas.
Anexo Vll: Modelo de Declaração de não possuir, em sua cadeia produtiva, empregados executando
trabalho degradante ou forçado.
Anexo Vlll: Modelo de Declaração de conduta ética e anticorrupção.
Anexo lX: Declaração que não emprega menor incapaz.

16 de julho de 2024,lguatu-Ce.

T,ln^r¡.,-$^ ul*^lr.$^ k^rnl¿-\ I \\ U,
Margarida Marleuda Gonçalves

Secretária de Saúde

Portaria n'0529/2024

Fundo Municipal de Saúde de lguatu
Rua Wilson Roriz, s/n", Santo Antônio, lguatu, Ceará, CEP 63,502-255
cNPJ 1 1.979.908/0001 -05
sms@iguatu.ce.gov.br
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
(Elaborado pela Equipe de Planejamento de Contratações Públicas)

Portaria Municipal n' 743/2024

Disponível nos endereços eletrônicos:

Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP

htt ps://www. g ov .br I pncp I pt-br

Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará -
TCE/CE:

m u nici pios- I icitacoes.tce.ce.gov. br

Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL:

www.bll.org.br

Fundo Municipal de Saúde de lguatu
Rua Wilson Roriz, s/n', Santo Antônio, lguatu, Ceará, CEP 63.502-255

cNPJ 1 1.979.908/0001 -05

sms@iguatu.ce.gov.br
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APÊNDICE DO ANEXO I

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR
(Elaborado pela Equipe de Planejamento de Contratações Públicas)

Portaria Municipal n" 743/2024

Disponível nos endereços eletrônicos:

Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP

https ://www. g ov .br I pncp / pt-br

Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará -
TCE/CE:

m u n ici pios- I icitacoes.tce.ce. gov. br

Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL:

www.bll.org.br

Fundo Municipal de Saúde de lguatu
Rua Wilson Roriz, s,/n", Santo Antônio, lguatu, Ceará, CEP 63.502-2Ss
cNPJ 1 1.979.908/0001 -0s
sms@iguatu.ce.gov.br
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ANEXO II

MTNUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREçOS No 2024 PMI/SMS

Pregão Eletrônico No 2024.-.-.--PMl/SMS
Validade: 12 (doze) meses

Aos XX dias do mês de XXXXXXXX de 2024, a Prefeitura Municipal de lguatu-Ce, através da Secretaria

de Saúde, inscrita no CNPJ 11.979.908/0001-05, com sede na Rua Wilson Roriz, s/no, Santo Antônio,

lguatu, Ceará, CEP 63.502-255, neste ato, representada por sua Secretária Municipal, a senhora

, inscrita no CPF , e em conformidade com as atribuições que

lhe foram delegadas; nos termos da lei federal n" 14.133/2021e as demais normas legais correlatas;

em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços

supracitado, homologado pela gestora da pasta; resolve registrar os preços para a eventual

contratação dos itens a seguir elencados, conforme especificaçöes do termo de referência, que passa

a fazer parte intesrante des,r,rlLirf 
13", J^in,.t.r,'O"t 

Ot"t"t, "tYot ol.'t JäOri:
, CEP , neste ato representada pelo senhor

inscrito CPF cuja proposta foi classificada em

primeiro lugar no certame, nos respectivos lotes a seguir apresentados

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto desta Ata de Registro de Preços é a

conforme especificaçöes do termo de referência'

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles

poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo

assegurada ao Beneficiário do Registro a preferência em igualdade de condições'

CLÁUSULA SEGuNDA - oo ónCÃo GERENCTADOR E DoS PARTICIPANTES

2,1, O órgão gerenciador: Secretaria Municipal de Saúde.

2.1.1.O órgão participante: Secretaria Municipal de Saúde.

2.2.poderát utilizar-se da Ata de Registro de Preços, órgão ou entidade da Administração que não

tenha participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde que

devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couberem, as condições e as regras

estabelecidas na lei federal n" 14.133/21.

2.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condiçöes nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este não prejudique as

obrigaçöes anteriormente assumidas.

Z.a. Asaquisiçöes ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão

ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e

registrados na ata de registro de preços'

2,5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,

independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

Fundo Municipal de Saúde de lguatu

Rua Wilson Roriz, s/n', Santo Antônio, lguatu, Ceará, CEP 63.502-255

cNPJ 1 1.979.908/0001 -05

sms@iguatu,ce.gov.br

Edital e Anexos Pá9.22 de 42

Sscretariu
do Ssúde

i4*IA--"-'--



'r..",lJ..u.,' TL

ffiq$l
{¡gqf.

IÊUÂTUÿref¿it*
Årrigo
d* ûri*nça }NTFËTTUftÅ

2.5.1. Compete ao órgão não participante, que aderir à presente ata os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor, em relação às obrigaçöes contratualmente assumidas e a aplicação,

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contrataçöes, informando as

ocorrências ao órgão gerenciador.

cLÁusuLA TERcEIRA - DA vtcÊNcrA DA ATA DE REGtsrRo DE pREços

3.1, A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,

podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme art.

84 da lei federal 14.133/2021.

CLAUSULA QUARTA - DA ALTERAçAO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços,

4.2.O preço registrado poderá ser revisto, em decorrência de eventual redução dos preços praticados

no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador
promover as negociaçöes junto aos fornecedores.
4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço
praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4,3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao

praticado pelo mercado;
4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro,
sem aplicação de penalidade;

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a

ordem de classificação original do certame.

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante
requerimento comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4,4.1. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo
mercado, quando cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurando álea econômica extraordinária e extracontratuaL
4.4.2.Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a

comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
4.4,3. Convocar os demais fornecedores para igual oportunidade de negociação, quando cabível,

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alteraçöes
havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos
componentes dos custos devida mente justificada.

4.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação
dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre
empresas de reconhecido porte, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria
unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída
com justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da

Fundo Municipal de Saúde de lguatu
Rua Wilson Roriz, s/n', Santo Antônio, lguatu, Ceará, CEP 63.502-255
cNPJ 1 1.979.908/0001 -0s

sms@iguatu.ce,gov.br
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Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do pedido

de revisão de preços serão devidamente autuados, sendo parte integrante dos autos processuais,

4J , E vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de

revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sançöes previstas no Edital Convocatório, salvo a
hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.

4.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial ou

total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial, e adotar as medidas cabíveis

para obtenção de contratação mais vantajosa.

4.9. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.
4.10. Não cabe repactuação ou reajuste de preços registrado.
4,11. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de

Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

CLÁUSULA QUINTA. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o

contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.1,2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato,

no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.1.3. Sofrer sanção prevista na Lei 14.133/21.

5.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e

justificados:

5.2.1. Por razÕes de interesse público;

5.2.2. A pedido do fornecedor.

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro

do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

CLAUSULA SEXTA - DA CONTRATAçAO COM OS FORNECEDORES

6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a ordem da última

proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à presente ata e será

formalizada mediante instrumento contratual, conforme disposto na Lei 14.133/21.

6.2.O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo

de 05 (cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou,

assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sançÕes previstas

no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e
aceita pela Administração.
6.4. Previamente à formalização de cada contratação, o (nome do Órgão) realizará consulta para

identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condiçöes

de habilitação.
6.5. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condiçöes contratuais, acréscimos ou

supressöes de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem

Fundo Municipal de Saúde de lguatu
Rua Wilson Roriz, s/n', Santo Antônio, lguatu, Ceará, CEP 63.502-255

cNPJ 1 1.979.908/0001 -05

sms@iguatu.ce.gov.br
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nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite
para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).
6.6. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato.
6.7. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçöes assumidas, todas as condiçöes de habilitação e qualificação exigidas na licitação,

cLÁusuLA sÉr¡ue - DA vtGÊNctA DA coNTRATAçÃo

7.1.O contratofirmadoterávigênciaaté31 dedezembrodocorrenteano,acontardasuaassinatura

cLÁusuLA oTTAVA - DO PREçO

8.1. Durante a vigência de cada contrato, os preços serão reajustados na sua forma.

cLÁusuLA NoNA - DAs oBRtGAçöEs Do coNTRATANTE E Do coNTRATADo

9.1. As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas no edital e seus anexos.

CLAUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CR|TER|O DE ACETTAçÃO DO OBJETO

10.1. Os produtos fornecidos pela contratada estarão sujeitos à aceitação plena pelo órgão recebedor.
10.2. A autoridade superior competente do órgão contratante designará um fiscal do contrato, cujo
propósito, entre outras atribuições, será a conferência dos produtos fornecidos com as especificações
contidas na proposta de preços da contratada. Caso os produtos entregues estejam em desacordo
com as especificações exigidas, o fiscal do contrato rejeitará o recebimento dos mesmos.
10.2.1. O recebimento dos produtos se fará em duas etapas:
a) Recebimento Provisório, no ato da entrega dos produtos, para efeito de verificação, mediante Termo
de Recebimento Provisório;

b) Recebimento Definitivo, após verificação da qualidade e constatada as especificações dos produtos
exigidas no contrato, com consequente aceitação, mediante Termo de Recebimento Definitivo.

10.3. Caso não atenda as especificações, a empresa contratada terá um prazo de 48 (quarenta e oito)
horas para substituição dos produtos, sob pena de multa e demais cominações contratuais e legais
pelo não cumprimento do estabelecido no contrato, bem como estará sujeita as ações penais cabíveis.
10.4. Os pagamentos serão realizados mensalmente, mediante apresentação da Nota Fiscal e
respectivo recibo, devidamente atestada pelo Gestor do Contrato ou através de servidor devidamente
designado.
10.5. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto.

CLÁusULA DÉcIMA PRTMEIRA - Do PAGAMENTo

'11.1. O pagamento dar-se-á na forma do edital e seus anexos.

cLÁusuLA oÉc¡un sEGUNDA - Do coNTRoLE DA EXEcuçÃo oo coNTRATo

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência
à Administração.

Fundo Municipal de Saúde de lguatu
Rua Wilson Roriz, s/n', Santo Antônio, lguatu, Ceará, CEp 63.502-2Ss
cNPJ 1 1.979.908/0001 -0s
sms@iguatu.ce.gov.br
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Secretária de Saúde

Prefeitura Municipal de lguatu

Orgão Gerenciador e Part¡cipante

Testemunhas:

1)

CPF CPF

Fundo Municipal de Saúde de lguatu

Rua Wilson Roriz, s/n", Santo Antônio, lguatu, Ceará, CEP 63.502-255

cNPJ 1 1.979.908/0001 -05

sms@iguatu.ce.gov.br

ÞNEFËfTURÅ

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnìcas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

cLÁusuLA oÉc¡un TERcEtRA - DAs TNFRAçöES E DAs sANçÕEs ADM¡NlsrRATlvAs

13. A apuração e aplicação de sanções dar-se-á na forma do edital e seus anexos.

cLÁusuLA pÉc¡un QUARTA - DAs DlsPoslçöEs GERAIS

14.1, Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência.

14.2.lnlegram o Edital, independentemente de transcrição, a Ata de Registro de Preços, o Termo de

Referência e a proposta da empresa.

14.3. Nos casos omissos ou expressos que tiveram em divergência com a regulamentação, aplicar-se-

ão as disposições constantes da Lei no 14.133/21.

14.4. O foro para dirimir questöes relativas a presente Ata será o da cidade de lguatu-Ce, com exclusão

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja,

_de de 2024,lguatu-Ce

XXXXXXXXXX

Representante Legal

Empresa Fornecedora

Beneficiá rio Registrado

2)
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ANEXO I¡I

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Termo de Contrato no 2024. PMI/SMS

Termo de contrato que entre si celebram a Prefeitura
Municipal de lguatu, através da Secretaria de Saúde,

e a pessoa jurídica 
,

abaixo qualificados, para o fim que nele se declara.

A Prefeitura Municipal de lguatu, por intermédio da Secretaria de Saúde, órgão integrante da
administração direta, com sede na Rua Wilson Roriz, s/no, Santo Antônio, lguatu, Ceará, CEP 63.502-
255, inscrita no CNPJ 11.979.908/0001-05, neste ato, representada pela senhora
Secretária Municipal, inscrita no CPF r daqui por diante denominada de,,Contratante,,e,dooutrolado,a"'p,.,,comsedenaRua

ño. _, t _t CEP _, inscrita no
CNPJ , neste ato, representado pelo senhor

ffi ,l:ilÏ:. ll .i,;1, æ, l i 3i'. i?:,: :ffi ,i,# :',,11, i:
legislaçöes aplicáveis, resolvem celebrar o presente termo de contrato, mediante as cláusulas e
condiçöes a seguir anunciadas:

,ctÁusuLA pRtMEtRA - DA FUNDAMENTAçÃo lrenl
1.1. 'O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico no

e seus anexos, os preceitos do Direito Público, a Lei Federal no 14.133, de
1o de abril de2021, na Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei Complementar no

147 , de 07 de agosto de 2014 e o Decreto Municipal no 018/2023.

CIÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2,1. O presente contrato tem por objeto a contratação de
nas condições estabelecidas no termo de referência,

2.2. Objeto da Contratação:
(lnserir Planilha)

2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.3.1. O Termo de Referência;
2.3.2. O Edital de Licitação;
2.3.3. A Proposta do contratado;
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERcEIRA - DA vtcÊNcn E pRoRRoGAçÃo

3,1. o prazo de vigência da contratação é de _ contados de JJ_ a _JJ_, na forma do
art. 105 da Lei no 14.133, de 2021.

Fundo Municipal de Saúde de lguatu
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3.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

cLÁusuLA QUARTA - DO PREçO

4,1.O valor total da contratação é de R$

4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

d ependerão dos qua ntitativos efetiva mente fornecidos,

CLÁUSULA QU¡NTA. DO PAGAMENTO

5,1, Os pagamentos serão realizados mediante a apresentação da Nota Fiscal e Fatura correspondente.

A Fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo Setor competente da Secretaria de Saúde, que

atestará a execução do objeto contratado.

5.2. Caso o faturamento seja aprovado pela Secretaria de Saúde, o pagamento será efetuado até o

10o (décimo) dia útil após o protocolo da fatura pela CONTRATADA.

5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até

que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o ptazo para pagamento iniciar-

se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

Contratante.

CLÁUSULA SEXTA. DO REAJUSTE

6.1. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, contado da data do orçamento

estimado, mediante aplicação do índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.1.1. Caso o) índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquerforma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação

então em vigor.

6.1.2.O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispöe o art. 136 da Lei Federal

n3 14.133, de 2021.
6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.

6.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Fundo Municipal de Saúde de lguatu
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cLÁusuLA sÉnun - Do REGTME DE EXEcUçÃo E FoRNECTMENTo Do oBJETo

7.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condiçöes de conclusão, local e

forma/meio de entrega, regras de aceitação, recebimento provisório e definitivo, do objeto constam
no Anexo I - Termo de Referência do Edital.

\ - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁR|ACLAUSULA O¡TAV¡

8.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos da Secretaria de Saúde,

consignadasàsdotaçõesorçamentáriasaseguirdiscriminadas:'
8.2, A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA

9.1. O prazo de garantia contratual é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor).

cLÁusuLA DÉcrMA - DAs oBRtGAçöEs DA coNTRATADA

10.1. A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos¡

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, ficando, ainda, obrigada a:

10.2. Executar o objeto em conformidade com as condiçöes deste instrumento;
10.3. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da

relação da rede de assistência técnica autorizada;
10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10.5. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de até 03 (três) que antecede a data da entrega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.6. Atender às determinaçöes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll, da Lei n,o 14.133, de 2021) e prestartodo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;

10.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

10.9, O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a
Nota Fiscal, para fins de de averiguação da obrigação disposta no item 10.13, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do
FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Fundo Municipal de Saúde de lguatu
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10.10, Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçöes trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica que incidam ou venha a incidir sobre

a execução contratual, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não

poderá onerar o objeto do contrato;

10.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;

10.12. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de2021);

10.15. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 11 6, parágrafo

único, da Lei n3 14.133, de 2021);

10.16, Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;
10.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124, ll, d, da Lei no 14.133, de 2021;

10,18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

10.19. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações

de boa técnica e a legislação de regência;

10.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo

as determinações dos Poderes Públicos, as melhores condiçöes de segurança, higiene e disciplina.

10.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendizpara os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10.24. Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização,

prestando os esclarecimentos solìcitados e atendendo às reclamaçöes formuladas.

10.25. Estar em conformidade com os fundamentos da Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei

Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no que se trata de manipulação dos dados da

CONTRATANTE e de terceiros, em sua criptografia, armazenamento e demais tratativas resguardando

os dados utilizados.
10.26. Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações, dados, nos termos da Lei Geral de

Proteção de dados - LGPD (13.709/2018), contidos em quaisquer mídias e documentos que seus

empregados ou prepostos vierem a obter em função dos serviços prestados à CONTRATANTE,

respondendo pelos danos que eventual vazamento de informaçöes, decorrentes de ação danosa ou

culposa, nas formas de negligência, imprudência ou imperícia, venha a ocasionar à CONTRATANTE.
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cLÁusuLA pÉcrvrn eRTMEIRA - DAs oBRtGAçöEs DA coNTRATANTE

11.1, Constituirão obrigaçöes e responsabilidades da Contratante, além de outras previstas no Edital

de licitação e legislação pertinente:

11.2, Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Fornecimento,

Ordem de Serviço, nota de empenho ou documento equivalente.
1 1.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, em conformidade com

o Edital e seus anexos.

11.3.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência;

11.4, Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçöes verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

11.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçöes pelo

Contratado;
11.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14.'133,

de 2021;

11.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

11.8. Aplicar ao Contratado as sançöes previstas na Lei 14.133/2021 e neste Contrato;
11.9. Cientificar os órgãos responsáveis para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigaçöes pelo Contratado;
11.10. Emitir decisão sobre todas as solicitaçöes e reclamações relacionadas à execução do presente

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

11.10.1. A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

11,11. Responder no prazo de 05 (cinco) dias úteis, eventuais pedidos de restabelecimento do
eq u il íbrio econômico-fi nanceiro feitos.
11.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais.
11,13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA oÉcrue sEGUNDA - DA GEsrÃo E FrscAlrzAçÃo

12.1. Aexecução do objeto da presente contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor

ou equipe de fiscalização, especialmente designada para esse fim, conforme o art. 70 a 8o do Decreto

no 15.524/2023 e à luz do disposto no art. 117 da Lei 14.133/2021, nos termos descritos e detalhados
do Termo de Referência anexo.

12.2. O modelo de gestão e fiscalização do contrato seguirão as regras constantes do Anexo I - Termo

de Referência do Edital.

12.3. A qestão do contrato será realizada por conforme Portaria no 
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12.4, A fiscalização do contrato será realizada pelo senhor (a) _, conforme Portaria no _.

cLÁusuLA oÉcrvrn TERcETRA - DA suBcoNTRATAçÃo

13,1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cLÁusuLA oÉclvlR QUARTA - DAs TNFRAçöES E DAs sANçoEs ADMrNrsrRATrvAs

14.1. Comete infração administrativa, nos termos do lei, o licitante que praticar ato ilícito na forma do
art. 155 da Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de2021, e especialmente quando:
14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

14.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta

em especial quando:
14.1.2.1. não enviara proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

14.1 .2.4. deixar de apresentar amostra;

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçöes do edital;
14.1.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.1.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
14.1.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação
14.1.2.9. fraudar a licitação
14.1.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
14.1.2.11. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

1 4.1 .2.1 2. induzir del i berada mente a erro no ju I gamento;

14.1.2.13. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
14.1.2.14. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
14.1.2.15. praticarato lesivo previsto no art.5o da Lei n,o 12.846, de 2013.

14.2. Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantido o devido processo legal,

assegurado o prévio contraditório e a ampla defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as

seguintes sançöes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
14.2,1. advertência;
14.2.2. multa;
14.2.3. impedimento de licitar e contratar e
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

14.2.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5o/o a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de .... (......) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

14.2.6. As sançöes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
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14.2.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação,
14.2.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infraçöes administrativas relacionadas nos termos do 54o do art. 156 da Lei no 14,133, de 1o de
abril de 2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
14,2.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrênc¡a da prática das infrações dispostas nos termos do 5 50 do art. 156 da Lei no

14.133, de 1o de abril de 2021, quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos.
14.2.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante, nos termos do $ 50 do art. 90 da Lei

no 14.133, de 1o de abril de 2021.
14.2.11. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções descritas seguirão os
procedimentos descritos na Lei 14.133, de 1o de abril de 2023.
14,2.12. O pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionada judicialmente pela
responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à contratante, decorrentes das infraçöes
porventura cometidas, inclusive pela inobservância do disposto na Lei 13J09/2018 (LGPD), na forma
abaixo estipuladas:

14.2.12.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de tratamento
de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica, ou outra irregularidade
havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA.
14,2.12.2. Multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de
descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural vinculada
à CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento específico e destacado
por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa
da CONTRATADA.

CLÁuSULA oÉc¡ua qUINTA. DA EXTINçÃo coNTRATUAL

15.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçöes de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
15.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
15.2,1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
15.2.1.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançöes administrativas; e
15.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato er nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
15.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçöes nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 (da Lei no 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
15.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
Fundo Municipal de Saúde de lguatu
Rua Wilson Roriz, s/n", Santo Antônio, lguatu, Ceará, CEp 63.502-255
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15.3.2, A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

15.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.
15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

15,4.1, Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

1 5.4.3. lndenizaçöes e multas.

15.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

15.6. Poderá ocorrer a extinção do contrato caso se constate que o contratado mantém vínculo com

dirigente ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou na

fiscalização do contrato, nos termos do art. 14,|V, da NLL.

cLÁusuLA oÉcrwlR SEXTA - Dos cAsos oMlssos

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposiçöes contidas na Lei no 8,078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

cLÁusuLA pÉctun sETtMA - DAs ALTERAçöES Do coNTRAro

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de2021.
17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressöes que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.
17.3. Qualquer alteração contratual deverá ser realizada mediante termo aditivo ao presente contrato,

inclusive com instrução, pareceres, avaliação do impacto orçamentário e decisão motivada,

excetuando-se as hipóteses previstas no art. 132 da Lei no 14.133/2021'

cLÁusuLA oÉclun otrAVA - DA PUBLIcAçÃo

18.1. A eficácia do contrato fica condicionada à publicação e divulgação integral no PNCP - Portal

Nacional de Compras Públicas, nos moldes e prazos estabelecidos nos artigos 91, caput, 94 e 174 da

Lei no 14.133/2021, podendo ainda ser realizada a devida publicação no Diário Oficial do Município -
DOM.

cLÁusuLA oÉc¡vln NoNA - DAs DlsPos¡çöEs FlNAls

19.1. A Administração da CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões

alusivas a incidentes que se fundamentem em motìvos de caso fortuito, de força maior ou omissos.

19.1.1. Para os casos previstos no item 20.1, a CONTRATANTE poderá atribuir a uma comissão, por

este designada por portaria, a responsabilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos que

se fundamentem naqueles motivos.
19.1.2. As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo profissional,

senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional concessão da

Fundo Municipal de Saúde de lguatu
Rua Wilson Roriz, s/n', Santo Antônio, lguatu, Ceará, CEP 63.502-255

cNPJ 1 1.979.908/0001 -0s
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Secretária de Saúde
Prefeitura Municipal de lguatu

Contratante
Testemunhas:

1)

CPF CPF

Fundo Municipal de Saúde de lguatu
Rua Wilson Roriz, s/n", Santo Antônio, lguatu, Ceará, CEP 63.502-255
cNPJ 1 1.979.908/0001 -05
sms@iguatu.ce,gov.br

PNËFEÏTURÅ

CONTRATANTE, cujo objetivo final é o de atender tão-somente ao interesse público, não seja

interpretado como regra contratual.
19.1.3. Para assegurar rápida solução às questöes geradas em face da perfeita execução do presente

contrato, fica desde já compelida a CONTRATADA a avisar, por escrito e de imediato, qualquer
alteração no endereço ou no telefone da empresa.
19.1.4. Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma das

cláusulas ou condiçöes estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras.

CLÁUSULA V¡GÉSIMA- Do FoRo

20.1. Fica eleito o Foro do Município de lguatu do Estado do Ceará, para dirimir quaisquer questões
decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administratìva ou
por meio da conciliação e mediação, nos moldes do art. 92,91o, da Lei n" 14.133/2021.

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela Assessoria
Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito,
as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes e pelas
testemunhas abaixo.

_de de 2024,lguatu-Ce.

XXXXXXXXXX

Representante Legal

Fornecedor
Contratada

2)
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ANEXO IV

(MODELO)

DECLARAçÃO Or QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE HABILITAçAO

A empresa participante (razão social), devidamente inscrita no CNPJ no

com sede na (endereço completo), por intermédio de seu

representante legal, assinado, DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos

no edital em epígrafe e seus anexos, estando ciente de todos os seus termos, conforme art. 63, inciso

I da lei federal n" 14.133/2021, tal que o declarante responderá pela veracidade das informações, na

forma da lei.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente

_de de 2024,lguatu-Ce

XXXXXXXX

Representante Legal

Empresa

Fundo Municipal de Saúde de lguatu
Rua Wilson Roriz, s/no, Santo Antônio, lguatu, Ceará, CEP 63.502-255

cNPJ 1 1.979.908/0001 -0s

sms@iguatu.ce.gov.br

Edital e Anexos Pá9,36 de 42

do saúde
Secretr¡ri¡¡

ul



v

íffii g"
..'.*ll ,¡,' T

sffi
{@t-fF-

TGUATUÿre{eit*
Arnigc
d* *rionço PNEFñTTU[Â

ANEXO V

(MODELO)

DECLARAçÃO O¡ QUE CUMPRE AS ExlGÊNCnS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

A empresa participante (razão social), devidamente inscrita no CNPJ no

com sede na (endereço completo), por intermédio de seu

representante legal, assinado, DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas, conforme art. 63, inciso lV da lei federal n' 14.133/2021.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente

_de de 2024,lguatu-Ce

XXXXXXXX

Representante Legal

Empresa

Fundo Municipal de Saúde de lguatu
Rua Wilson Roriz, s/n', Santo Antônio, lguatu, Ceará, CEP 63.502-255
cNPJ 1 1,979.908/0001 -0s

sms@iguatu.ce.gov.br
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ANEXO VI

(MODELO)

DECLARAçÂO O¡ QUE SUA PROPOSTA ECONOMTCA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS

CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS

A empresa participante (razão social), devidamente inscrita no CNPJ no

com sede na (endereço completo), por intermédio de seu

representante legal, assinado, DECLARA que sua proposta econômica compreende a integralidade

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençöes coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme art. 63, $1" da lei federal

n" 14.133/2021.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente

de de 2024,lguatu-Ce

XXXXXXXX

Representante Legal

Empresa

Fundo Municipal de Saúde de lguatu
Rua Wilson Roriz, s/n', Santo Antônio, lguatu, Ceará, CEP 63.502-255

cNPJ 1 1.979.908/0001 -0s

sms@iguatu.ce.gov.br
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ANEXO VII

(MODELO)

DECLARAçÃO Or NÃO POSSU|R, EM SUA CADETA PRODUTIVA, EMPREGADO EXECUTANDO

TRABALHO DEGRADANTE OU FORçADO

A empresa participante (razáo social), devidamente inscrita no CNPJ no

com sede na (endereço completo), por intermédio de seu

representante legal, assinado, DECLARA não possuir, em sua cadeia produtiva, empregado

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no

inciso lll do art. 5o da Constituição Federal de 1988.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente

de de 2024, lguatu-Ce

XXXXXXXX

Representante Legal

Empresa

Fundo Municipal de Saúde de lguatu
Rua Wilson Roriz, s/n", Santo Antônio, lguatu, Ceará, CEP 63.502-255
cNPJ 1 1.979.908/0001 -05

sms@iguatu.ce.gov.br
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ANEXO VIII

(MODELO)

DECLARAçÃO O¡ CONDUTA ÉflCn E ANTTCORRUPçÃO

A empresa participante (razão social), devidamente inscrita no CNPJ no

, com sede na (endereço completo), por intermédio de seu

representante legal, assinado, DECLARA possuir conduta ética e anticorrupção e, inclusive, na

qualidade de eventualmente contratado, observará e fará observar por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

0'1. Para os propósitos desta declaração, definem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de

contrato;

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo

de licitação ou de execução de contrato;

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços

em níveis artificiais e não-competitivos;

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução

do contrato;

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja

impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover

inspeção.

1.1. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física,

inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de

contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,

Fundo Municipal de Saúde de lguatu
Rua Wilson Roriz, s,/n", Santo Antônio, lguatu, Ceará, CEP 63.502-255
cNPJ 1 1.979.908/0001 -05
sms@iguatu.ce.gov.br
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coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo

organismo.

1.2. Considerando os propósitos das cláusulas acima, a licitante vencedora, como condição para a

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte

ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,

permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar

o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e

à execução do contrato.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente

_de de 2024,lguatu-Ce.

XXXXXXXX

Representante Legal

Empresa

Fundo Municipal de Saúde de lguatu
Rua Wilson Roriz, s/no, Santo Antônio, lguatu, Ceará, CEP 63.502-255
cNPJ 1 1.979.908/0001 -05
sms@iguatu.ce.gov.br
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ANEXO IX

(MODELO)

DECLARAçÃO QUr NÃO EMPREGA MENOR TNCAPAZ

A empresa participante (razão social), devidamente inscrita no CNPJ no

com sede na (endereço completo), por intermédio de seu

representante legal, assinado, DECLARA atendimento à proibição de trabalho noturno, perigoso ou

insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na

condição de aprendiz, a paftir de quatorze anos, conforme disposto no inciso XXX|ll do art. 70 da

Constituição Federal.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente

de de 2024,lguatu-Ce.

XXXXXXXX

Representante Legal

Empresa

Fundo Municipal de Saúde de lguatu
Rua Wilson Roriz, s/no, Santo Antônio, lguatu, Ceará, CEP 63.502-255
cNPJ 1 1.979.908/0001 -05

sms@iguatu,ce.gov.br
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